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Vitória (ES), quarta-feira, 17 de Novembro de 2021.
INSTRUÇÃO DE SERVIÇO P Nº 1936, DE 12 DE 
NOVEMBRO DE 2021.
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, Autarquia Estadual, no uso das 
atribuições que lhe confere o §8º do artigo 146 da 
Lei Complementar nº 46/1994,
RESOLVE:
Artigo 1º - CONCEDER à servidora ANELISE 
DEORCI DE ARAÚJO, Assistente de Trânsito, Nº 
funcional  3367983, Licença para Trato de Interesses 
Particulares, sem remuneração, pelo prazo de 05 
(cinco) anos, conforme processo nº 2021-N46TT, na 
forma dos artigos 122 e 146 da Lei Complementar 
nº 46/1994 e suas alterações, combinado com o 
artigo 46 da Lei Complementar nº 282/2004 e suas 
alterações.
Artigo 2º - Esta Instrução de Serviço entra em vigor 
a contar de 16/11/2021, cessando automaticamente 
sua vigência em 15/11/2026.

Vitória, 12 de novembro de 2021.
GIVALDO VIEIRA DA SILVA
Diretor Geral - DETRAN ES

Protocolo 747801

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO P Nº 1934, DE 12 DE 
NOVEMBRO DE 2021.
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, no uso das suas atribuições 
legais, de acordo com os Arts. 1º, §4º e Art. 2º, §4º 
da Lei Complementar N.º 796, publicada no DIOES 
em 27/02/2015.
Considerando a necessidade de alterar a 
composição da Junta Administrativa de Recursos de 
Infrações (JARI) 01, instituída por meio da Instrução 
de Serviço P n.º 1043 de 20/07/2021, publicada em 
21/07/2021.
RESOLVE:
Art. 1º. EXCLUIR:
Jadir Tosta Junior - Representante do DETRAN|ES;
INCLUIR: Jessica Coutinho Miranda - Representan-
te do DETRAN|ES;
Art. 2º. Esta Instrução de Serviço entra em vigor na 
data de sua publicação.

Vitória, 12 de novembro de 2021.
GIVALDO VIEIRA DA SILVA

Diretor Geral - DETRAN|ES
Protocolo 748605

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N N.º 64 DE 16 DE 
NOVEMBRO DE 2021.
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO - DETRAN/ES, no uso da 
competência que lhe confere o artigo 22 da Lei 9.503 
de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código 
de Trânsito Brasileiro- CTB, e os artigos 10 e 11, 
inciso I, da Lei N.º 2.482/69, publicada no DIO ES 
em 27/12/69 que criou a Autarquia;
CONSIDERANDO a necessidade de dar nova redação 
à Instrução de Serviço N nº 110/2020, publicada no 
DIO-ES em 30/07/2020, que regulamenta o creden-
ciamento de estampadores de placas de identifica-
ção veicular no âmbito do Estado do Espírito Santo e 
dá outras providências;
CONSIDERANDO o constante no Processo Adminis-
trativo E-docs nº 2021-HGPQ8.
CONSIDERANDO a criação do grupo de estudo pela 

Instrução de Serviço P Nº 1304 de 25 de agosto de 
2021.
CONSIDERANDO a necessidade de regulamenta-
ção da atividade econômica, de modo a manter a 
qualidade dos serviços prestados pelo DETRAN/ES.
RESOLVE:
Art. 1º Acrescentar o artigo 19-A a Instrução 
de Serviço 110/2020, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:
“Art. 19-A. O requerimento de credenciamento 
também deverá estar acompanhado da planilha com 
os custos e previsão de receitas, demonstrando a 
capacidade econômica/financeira do funcionamento 
da empresa credenciada, considerando a quantidade 
de emplacamentos realizados no ano anterior ao 
pedido de credenciamento, informação que será dis-
ponibilizada pelo DETRAN/ES.
§ 1º. A planilha de custos poderá ser apresentada 
previamente ao DETRAN/ES, visando a realização da 
análise econômica/financeira da empresa antes da 
realização de investimentos pelo interessado.”
§ 2º. O pedido de credenciamento será, motivada-
mente, indeferido, caso fique comprovada a inviabili-
dade econômica de funcionamento da nova empresa 
estampadora de placa de identificação veícular, após 
análise da planilha de custos.
Art. 2º Alterar o artigo 28 e 29 da Instrução de 
Serviço 110/2020 para o exato texto:
“Art. 28. O pagamento dos serviços prestados 
será efetuado pelos usuários diretamente à pessoa 
jurídica credenciada, através de boleto bancário ou 
demais meios de pagamentos eletrônicos rastreáveis 
através de meio de pagamento integrado aos 
sistemas de emplacamento;
Art. 29. A nota fiscal deverá ser emitida automa-
ticamente conforme a identificação sistêmica do 
pagamento eletrônico, em nome do consumidor final, 
e a ele encaminhada por e-mail ou SMS, devendo ser 
disponibilizado arquivo eletrônico ao DETRAN|ES;
§1º A empresa estampadora não poderá efetuar 
o pagamento de qualquer importância a terceiros, 
relativo à venda de placas.
§2º De modo a garantir ao usuário plena informação 
sobre a PIV adquirida e coibir eventual sonegação 
fiscal, fica vedada à empresa estampadora a cobrança 
de valores diversos ao estabelecido na Nota Fiscal 
Eletrônica (NFe).
Art. 3º Alterar os artigos 43, 45 e 46 da mesma 
intrução de serviço, que passam a vigorar da seguinte 
forma:
“Art. 43. A autorização de estampagem, junto com 
demais informações, virá acompanhada do chassi 
do veículo, que deverá ser verificado eletronica-
mente quanto a sua regularidade e comunicado ao 
DETRAN|ES de forma sistêmica, virá acompanhada, 
ainda, dos demais dados do veículo (marca, modelo 
e cor), matrícula despachante em caso de processo 
patrocinado e demais dados do proprietário do 
veículo. Apenas em caso positivo o veículo deverá 
ter sua PIV estampada e afixada.
Art. 45. Para fins de comprovação do recebimento 
e regular emplacamento do veículo para realizar a 
fixação das placas, a estampadora deverá garantir 
através de processo biométrico a presença do 
indivíduo autorizado pelo DETRAN|ES para tal, ou 
seja, o proprietário do veículo ou seu representante. 
Em caso positivo, a estampadora deverá seguir com 
o emplacamento.
§ 1°. O proprietário poderá se fazer representar 
por qualquer pessoa, habilitada ou não, através do 
devido instrumento de procuração;

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO Data: Terça-feira, 16 de Novembro de 2021 às 22:05:05 Código de Autenticação: c6f0a5ac



40
DIÁRIO OFICIAL DOS PODERES DO ESTADO E X E C U T I V O

Vitória (ES), quarta-feira, 17 de Novembro de 2021.

§ 2°. A estampadora deverá verificar sistemicamen-
te a regularidade dos documentos de identificação 
dos envolvidos, bem como da procuração em caso 
de representante legal.
Art. 46. Após o processo de afixação das placas no 
veículo correspondente, a empresa estampadora 
deverá coletar e encaminhar ao DETRAN|ES, de 
forma sistêmica, arquivo Chave/XML da Nota Fiscal 
Eletrônica, QR Code das placas afixadas, geoposi-
cionamento do local onde a estampadora realizou 
a afixação da(s) placa(s) no veículo(s), validação 
biométrica do instalador e responsável pelo veículo 
emplacado, e upload das imagens/validações 
coletadas referentes a:
I - Imagem frontal e traseira que demonstre a placa 
devidamente afixada e permita a identificação do 
veículo, garantindo sistemicamente a presença do 
veículo autorizado (modelo e cor) com a devida PIV 
afixada;
II - Imagem da inscrição do chassi do veículo, 
confirmando sistemicamente que o chassi no veículo 
está de acordo com o recebido na autorização; e
III - Imagem ampliada da placa com o respectivo 
QR Code, validando simultaneamente via sistema se 
o QR Code instalado está de acordo com o vinculado 
ao veículo, bem como a combinação alfanumérica.
Art. 4º Acrescentar o inciso XII ao artigo 52 da 
Instrução de Serviço 110/2020, nos seguintes 
termos:
“Art. 52 Compete a credenciada:
(...)
XII - Registrar a rastreabilidade dos processos, 
arquivos e registros que envolvam a PIV e o 
emplacamento, devendo ser armazenado por 05 
(cinco) anos de modo interdependente, onde cada 
informação não possa ser alterada sem refazer toda 
a operação, protegidos com chave de integridade e 
com garantia de transparência e acuracidade a todos 
os envolvidos no processo.”
Art. 5º As empresas com pedido de credenciamen-
to protocolado antes do dia 26 de agosto de 2021 
deverão comprovar o atendimento as funcionalida-
des previstas na presente Instrução de Serviço como 
condição previa ao credenciamento.
§1º As empresas já credenciadas terão o prazo de 30 
dias para comprovarem sua adequação as presentes 
funcionalidades.
§2ºA Validação Sistêmica deverá prever as 
adequações da presente IS, sendo o Anexo VII 
ajustado conforme as funcionalidades exigidas.
Art. 6º As empresas que protocolaram pedido de 
credenciamento antes da data descrita no artigo 5º 
da presente instrução de serviço estão dispensadas 
de comprovar a capacidade econômico/financeira.
Art. 7º Esta Instrução de serviço entra em vigor na 
data da sua publicação.

Vitória, 16 de novembro de 2021.
Givaldo Vieira da Silva
Diretor Geral do DETRAN/ES

Protocolo 748729

ERRATA
Na Instrução de Serviço P nº 1933, de 12 de 
novembro de 2021, publicada no Diário Oficial do 
Estado no dia 16 de novembro de 2021, por meio do 
protocolo nº 747766.

ONDE SE LÊ:
“Art. 1º [...]
- Esther Vianna Oliveira Galveas Ruberth (Presidente)

[...]
- Jaqueline de Miranda Kiefer (Membro)”.

LEIA-SE:
“Art. 1º [...]
“ - Jadir Tosta Junior (Presidente)”
[...]
- Edna de Almeida Aguiar (Membro)”.

Vitória/ES, 16 de novembro de 2021.
Givaldo Vieira da Silva

Diretor Geral do DETRAN|ES
Protocolo 748721

ERRATA
Na Instrução de Serviço P nº 1935, de 12 de 
novembro de 2021, publicada no Diário Oficial do 
Estado no dia 16 de novembro de 2021, por meio do 
protocolo nº 747760.

ONDE SE LÊ:
“Art. 1º [...]
Excluir: Jaqueline de Miranda Kiefer (Membro)”;

LEIA-SE:
“Art. 1º [...]
Excluir: Edna de Almeida Aguiar (Membro)”.

Vitória/ES, 16 de novembro de 2021.
Givaldo Vieira da Silva

Diretor Geral do DETRAN|ES
Protocolo 748722

Secretaria de Estado da Educação  - SEDU -

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
RESOLUÇÃO CEE-ES Nº 6.061/2021

Renova o credenciamento da EEEM Nossa 
Senhora de Lourdes, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de 
suas atribuições legais e considerando os termos do 
Parecer CEE-ES nº. 6.436/2021 (Processo CEE-ES 
nº. 134/2020/SEP nº. 88824101/2020), aprovado na 
Sessão Plenária do dia 14-09-2021, com fundamento 
na Resolução CEE-ES nº. 3.777/2014,

RESOLVE:

Art. 1º Renovar o credenciamento da Escola Estadual 
de Ensino Médio Nossa Senhora de Lourdes, situada 
na Rua Eurico Resende, nº. 320, Bairro Centro, 
município de Pinheiros, ES, mantida pelo Governo 
Estado do Espírito Santo, pelo período de 05 (cinco) 
anos, a partir de 1º de janeiro de 2021.

Art. 2º Aprovar o Plano de Desenvolvimento Institu-
cional - PDI e o Programa de Autoavaliação Institu-
cional - PAI, pelo período de 05 (cinco) anos, a partir 
de 1º de janeiro de 2021.

Art. 3º Renovar a aprovação da oferta do Ensino 
Médio, pelo período de 05 (cinco) anos, a partir de 
1º de janeiro de 2021.

Art. 4º Aprovar a oferta do Ensino Médio, na 
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